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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO  DO  BANCO.
TAXA DE JUROS ABUSIVA.  REDUÇÃO PARA O
ÍNDICE MÉDIO PRATICADO PELO MERCADO NO
MÊS DE CELEBRAÇÃO DO AJUSTE.  COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA MANTIDA.  SEGUIMENTO
NEGADO.

– Conforme  entendimento  de  tribunais
superiores,  é  lícita  a  cobrança  de  taxas  de  juros
superiores  a  12%  ao  ano,  desde  que  não
caracterizada  a  abusividade,  de  forma a  colocar  o
consumidor em desvantagem exagerada.

– Se  a  taxa  de  juros  constante  no  contrato
exceder  demasiadamente  a  média  praticada  pelo
mercado no mês de celebração do ajuste, deve ser
reduzida.

- O STJ admite a incidência do referido encargo
durante o período de inadimplemento contratual,  à
taxa  média  dos  juros  de  mercado,  limitada  ao
percentual fixado no contrato (Súmula 294/STJ). Ou
seja,  esta não  pode  ultrapassar  a  soma  dos
encargos remuneratórios  e  moratórios  previstos  no
contrato:  a)  juros  remuneratórios  à  taxa  média  de
mercado,  não  podendo  ultrapassar  o  percentual
contratado  para  o  período  de  normalidade  da
operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao
ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da
prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.
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Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível (fls.98/104)  interposta por  BV

Financeira S/A, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 4ª

Vara Cível  da  Capital,  que julgou  parcialmente procedentes os pedidos

formulados na Ação Revisional de Contrato proposta por Alínio de Melo Moura,

determinando  a  limitação  da  taxa  de  juros  pela  taxa  média  praticada  pelo

mercado  financeiro  na  época  da  contratação  para  aquisição  de  veículos  –

pessoa  física  (27,15%  ao  ano),  com  comissão  de  permanência  no  mesmo

percentual  (na  hipótese  de  inadimplência),  restituindo-se  ao  Promovente  o

montante  a  ser  encontrado  de  forma  simples,  por  meio  de  liquidação  de

sentença, na forma do art. 475-B, do CPC (fls.90/95).

Nas razões da Apelação, o Promovido alega que as taxas de

juros praticadas não possuem limitação legal e estão de acordo com o patamar

médio  de  mercado  (fl.100),  bem  como  que  a  estipulação  da  comissão  de

permanência é legal, desde que o percentual desse encargo não ultrapasse a

soma dos encargos moratórios e remuneratórios contratados (fl.103). 

Pleiteia, assim, a reforma da sentença para que sejam julgados

improcedentes os pedidos formulados na inicial (fl.104).

Contrarrazões às fls. 128/143.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do

Recurso (fls.149/152). 

É o relatório. 

DECIDO

Conheço  o  recurso,  eis  que  preenchidos  os  requisitos  de

admissibilidade  recursal,  tais  como  cabimento,  tempestividade  (fls.97/98)  e

regularidade formal, além de ter sido o preparo devidamente recolhido (fl.106).

MÉRITO 
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DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS

Conforme  entendimento  de  tribunais  superiores, é lícita a

cobrança de taxas de juros superiores a 12% ao ano, desde que não

caracterizada a abusividade, de forma a colocar o consumidor em desvantagem

exagerada. 

Logo,  analisando o contrato (fl.10), constata-se que a taxa

pactuada inicialmente foi de 2,90% a.m e 40,92% a.a., de modo que exorbita a

taxa média de mercado praticada no mês da celebração do contrato

(07/01/2011)  que foi  de 27,15% a.a.,  conforme tabela divulgada pelo Banco

Central. 

Logo, procede em parte a irresignação do Apelado/Autor nesse

aspecto, porque embora não esteja a taxa de juros limitada a 12% ao ano, a

taxa aplicada no contrato é exorbitante, considerando a taxa média de mercado

praticada no mês da celebração do contrato (07/01/2011), devendo ser reduzida

para o patamar de 27,15% a.a, conforme restou decidido pelo Juízo a quo.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

O  STJ  admite  a  incidência  do  referido  encargo  durante  o

período  de  inadimplemento  contratual,  à  taxa média  dos juros  de  mercado,

limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula 294/STJ). Ou seja, esta não

pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos

no contrato: a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo

ultrapassar  o  percentual  contratado  para  o  período  de  normalidade  da

operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual

limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.

No entanto, deve-se ressaltar que é impossível sua cobrança

cumulada  com  correção  monetária  (Súmula  nº  30⁄STJ),  com  os  juros

remuneratórios  (Súmula  nº  296⁄STJ),  bem  como  com  os  demais  encargos

moratórios (juros moratórios e multa).
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Neste sentido:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO  GARANTIDO
POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  INCIDÊNCIA DO CDC.
(...). COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. Válida, desde que
pactuada. Entretanto, não poderá ultrapassar a soma dos
encargos  remuneratórios  e  moratórios  previstos  no
contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de
mercado,  não  podendo  ultrapassar  o  percentual
contratado  para  o  período  da  normalidade;  b)  juros
moratórios  até  o  limite  de  12%  ao  ano  e  c)  multa
contratual limitada a 2% do valor da prestação. Paradigma
do STJ. RESP 1.058.114-RS. Inviabilidade da cumulação
da  comissão  de  permanência  com  correção  monetária,
juros remuneratórios e demais encargos moratórios. (...).
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  Face  à  pactuação  da
comissão  de  permanência,  mostra-se  descabida  a
incidência da correção monetária após o vencimento da
dívida  (Súmula  30  do  STJ).  (...).  Apelação  Cível
parcialmente  conhecida  e,  nesta  parte,  parcialmente
provida.  (Apelação  Cível  Nº  70043314236,  Décima
Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Lúcia de Castro Boller, Julgado em 14/07/2011)”

No presente  caso,  verifica-se  do  contrato  (fl.  10)  que  houve

cobrança de comissão de permanência cumulada com multa.  No entanto,  o

magistrado manteve a cobrança da comissão de permanência (ver dispositivo),

no  mesmo  percentual  contratado,  não  havendo  Apelação  do  Autor,  mas

somente  da  Ré,  razão  porque  mantenho  o  encargo  na  forma  descrita  na

sentença. 

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO,  mantendo

integralmente a sentença recorrida. 

P. I. 

João Pessoa, ___de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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